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PREFEITU RÂ MUNICIPAL DE ALÍOATECRT OO PINOARÉ. MA

Av. João XXIll. S/N - CêntÍo
CNPJ: 01.612.E320001-21

AÍA DÊ REGISTRO DE PREçO iI. @7'T024

ATA 0E REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram
O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA,
por. intêrmédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ E A

emprasa BloÍrlEDlca PRoDUTOS HOSPITALÁRES
ElRELl, CNPJ No 31.842.120/0001-60, tendo poÍ objeto
REGISTRO DE PRÉÇOS para Íulurâ € eventuâl
contratâção de pessoa jurÍdice parâ o Íornêcimênto de
medicamentos manipulados de interess€ da Sêcretaria
lvunicipâl do Saúde do Municipio dê Alto Alegre do

O IIUNICIPIO OE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ. MA, POT INISTMédrc dA SUA SECREÍARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, através da SECRETARIA lúUNICIPAL DE SAÚOE, sediada na sediada ne Av.
Joáo Xxlll. S/N - Cenko, Allo Alegre do Pindaré/À,|A, CNPJ No 01.612.832/0001-21, com obediência
gerâl a Lel nô í0.520 de 1710712002, pelos Decíetos n' 10,02iU20í9 de 20Í09/2019, n. 7.892/2013 e
subsidiâÍlamênlê pêla Lei n' 8.666 dê 2í106/1993 (e suâs állêrâçôes posleriores), nêste eto
rêprosêntado rêspectivamentê polâ sua Secretária Municipal de Saúdo Srâ. ÍHAYS CRISTINA
OLIVEIRA PARGA, brasileira, Portadora do RG n0 36252852008-0/SSP-MA e inscrita no CPF sob o no

050.978.283-30, dorevânie denominâdo COt{ÍRAÍAtlÍE, e de oulro ledo e empresâ BIOMEDICA
PROOUTOS HOSPITALARES ElRELl, inscritrâ no Câdaslro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ sob o
n" 31.842 120/0001{0, com sade na Rue n'6, Baano Jardim Nova Era, Município da Sanla lnês/MA,
CEP n' 65306-030, TeleÍone (98) 9A432-7957, e-mail biomedicaadÍníAbol.com.br , rêprôsenlado
legâlmenle poÍ VINICIUS RODRIGUES ASSAD maCleL, trasiteiro, ponaoor ao n 0386589920103
SESP DGPC Í\,44 e inscrito no CPF sob o nó 057-793.453.84 e seu valor rcgislrâdo na cláusula
sêguída dêsta âta. considerando o julgamenlo da licilâção na modalidade PREGÃO ELEÍRÔNICO
SRP No 049/2023, Processo no 43412023, betr, como â clâssificaÉo de proposlâ ê e respectiva
homologaÉo, RESOLVEM registaar o paeço da empÍesa, nas quantidades êstimâdâs anuâis, de ecordo
com â clessiícação por €lâ alcançada no item, atendendo as condições pÍevistas no lnswmento
Convocalório. Termo de ReÍeÍênciâ e seus anexos e es constantes desta Ata de Registro de Preços,
pârâ formeção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinâdo â contrataçôês íuturas
sljeilândo-se âs pertes às normâs constiantes dâs L6is e Decretos supracilados e em coníormrdadê com
âs disposições a seguir.

LA PRIMEIRA. OO OBJEÍO

í.1. O obleto IMEDIATO do presente rnstrumento é do regislrar o pÍeço unltáÍio obtido na licitação
PREGÃO ELETRÔNlcO SRP n.049/2023; enquanto o objeto I\rEDlATo será o RêgistÍo dê Preços
paía o Íornecimento de mêdlcamentos manlpulados áe interesse da Secretaãa Municipal dê
Saúde do tlunicipio dê Alto AlegÍe do Piídaré/MA, constântes do aludido Termo de ReÍerência que
acompanhou o Edital da citada licitâÇão ê quê ora o intêgra.

LA SEGUNDA. DA CLASS DA EMPRESA

2.1, EmpÍesa vencedora:

Emprc3a: BIOMEDICA PRODUToS HoSPITALARES ElRELl, inscrita no Cadastro Nâôionâl dê
Pessoe JurÍdicâ - CNPJ sob o no 31.842.120/0001{0.
Endereço: Rua no 6. Ba rro Jârdim Nova Era, À,4un cÍpio de Santa nês/lúA CEP no 65306 030
Telefoner (98) s8432-7957
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4.í. O r€gistro dê preço constante dosla Ala, firmada entre a PMAAP e a empresa quo âpresentaÍ a
proposta classiÍicêda êm 1o lugar em consêquência do presênte cêrtâme, terá validâde polo plazo de
l2(iloze) meses contados a paíir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a clâssificãdâ
em primeiro lugâr.
4.2. Durante o prazo de validadê dâ ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir os

materiais exclusivamente pêlo SRP, podendo rêalizar novâ licitação quando julgeÍ opoatuno e
convgniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensâ ou inexigibilidado, se for o c:lso' nos

têrmos de lêgislaÉo vigenl6, não c€bendo qualquêr tipo de rêcurso ou indenizâção às emprêsas
signatáriaô do SRP-
4.3. Na hipótêsê do ltem 4-2, câso o prôço resultantê dâ licilação, dispensa ou inexigibilidade seja igual
ou supeíior ao constânte no Sistemâ de Registro de Proços, o órgáo ficâ obrigado â adquirir os

materiais junto à ompresa signâtária deste lnsÍumento, eis qu6 esta tem o dÚeito de prêÍerência.

rts.ng-3Á-êi.--

PREFE|TURA M uNtctpÀt Dt atro ÀIEGR! Do ptNDÀRÉ, MA
Av. Joáo Xxlll. S/N - CentÍo
CNPJ: 01.6'l 2.832/000í-2í

E-inâil: biomêdicàadmrôbol côm br
Reprê3êítante lêgal: VINICIUS ROORIGUES ASSAD MACIEL
R.G: 038658SS20103 SÊSP DGPC MA
CPF: 057.793.453.84
Lote: 02

2.2. Planilha Oemonstrativa de Preços.

LOTE II - MEDICAMENTOS MANIPULADOS
ITEM UND OTD, unitáíio Total

1 Furosêmida5MG/lúL (162m1)
(lVanioulado)

ÊRASCO 50 157,98 7 899,00

2 Captopril 5LrG/ML (36m1)
íManioulado)

FRASCO 50 134,41 6.720,50

3 Espironolactona 5[rG/[,41 (36m1)
(Menioulado)

FRASCO 50 142,O8 7 .104,00

4 Espironolactona 10[.4G/t4L (48m1)

{Manioulâdo)
FRASCO 50 129.21 6.460.50

5 Proprânolol 4[.4G/ML (60m1)
(l\,4ânipulado)

FRASCO 50 151,55 7.577,5Í)

VALOR TOTAL LOÍE II Rt 35.76í.50

ÍERCEIRA - DA CONTRAT

3.1. Parâ a presêntê contratação foi instaurado procedim€nto licitatório com fundamênto nas Lêis no

10.520/02 e no 8.666/93 o no§ oecrelos n' 7.89212013, n' 10.02412019.
3.2. Rêgulármênt€ convocado para r€lirar a solicitaçáo de €mponho, o fornecedor cumprirá fazê_lo no
prâzo máximo dê 03 ilrês) dias, prorrogável por uma única vez, se houver justiÍicetivê aceila Pelo
PMAAP, sujeitando-s6 às ponalidades legalmente estab€l€cidas.
3.3. O fornecedor fica incumbido dê apresentaÍ procureção, contrato sociâ|, cêrla de preposiÉo ou
documênto êquivalente (originâl oú cópia autentic€da), que designe exprêssamente o seu
reprêsentantê hâbilitado pâra relkada dâ soliciiâçáo de empenho.
3.4- A assinatura dê rêcebimento no verso dâ solicitaÉo de êmpenho ou a assinatuÍâ na Ata de
Registro dê PÍeços supre a necesedede de convocação.

CúUSULA QUARTA. DA VALIDADE DA ATA OE REGISÍRO DE PREçOS
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piErElTuRÁ MUNtclpÂL Dt aLTo aLtGRE Do ptNDÀRÉ, MA
Av. João Xxlll. S/N -C.ntÍo
CNPJ: 01 .612.832000 í -21

4.4. A parlir da vigôncia da Ata de Regislro de Preços, o íornecedor se obriga â cumprir, na íntegra,
todâs as condiçõos ostabelêcidas, ficândo sujeito, inclusive, às penalidâdes pêlo descumprimento de
qualquêr de suas cláusulas.

cúusulA outNTA - DA aDlÍNrsÍRAçÃo oa aTA DE REGTSTRO OÊ PREçOS

6.í. A GeÍência da Ala de Registro de Preços ficârá a cargo da PMAAP conformê Decreto lúunicipâl
coÍrespondenle, nos termos das noÍmas que Íêgem a maléria € normatizações inlernas.
5.2. A Ata de R6gislro de Preços oÍiunda deste certame, durante sua vigência, desde que previamenlê
autorizada pelo órgão gerenciador, podeÍá ser utilizada por órgãos e entidades da AdministraÉo.
5.3. Os óÍgáos ou entidades interessados ne utilizâçáo dâ Atâ de RegisÍo de Preços deverão
êncâminhar solicitaÉo prévia ao órgão gerenciadoíDepartamenlo Administrativo.
5.4. A utlllzação desla Ala por oulro órgào ou ênlldade Íica condlcionada aos seguinlês
píea§upostos:
a) Nâo-compromelimento da capacrdâde operacional do íorn€cêdori
b) Anuência expressa do fornecedor,
c) Não êxceder e 50o/o (cinquenta por cenlo) dos quantitâiivos do lote do instrumento convocatóÍioi
5.5 O quantilalivo demÍÍentê dâs âdesõês à álã de registo de preços não poderá excedêr, na
totelidade, ao dobro do quantitativo de cada rtêm ÍegislÍado na alâ de rêgistro de preços pâra o
óÍgão gêrenciedor € órgãos participantes, independ6ntê do número de órgãos não paíicipantes que

SEXTÂ. DO

. MODO DE R€CEBIMÊNTO

7.í. O rec€bimânto provisório ocorrerá no momento da entrega dos materieis ao Fiscaldo Contmto que
vedlicárá a qualidade dos malerieis prestados 6 conÍrontará a qualidade entrêgue com o espêcilicedo
no Íermo d€ Ref€rência-
7.2, O recêbimênto definitivo deverá oconer âpós â êntrêgâ dos materiais.
7.3. Em sê v€rificando vícjos ou deÍeitos nos matêriais, o íornecodor será informado paÍa corÍigi-lo
imodlaiam€nte, Íicando nesse pêÍíodo inlênompide a contâgem do pÍazo paÍa rêcêbimênto deÍinitivo.
7.4. A informação ao fomecedor sobre vÍcíos ou dêfêitos ne enlrêga dos maleriâis será realizada pelo
Fiscâldo Contâto.
7.5. Em rêlaçáo â eventuais dêcÍéscimos, não se aplicâ â r€grâ contida no Art. 65, §2o, inciso ll, dâ Loi
no 8.666/93, podendo os órgãos âdquirir quantidade inÍerior âo estimado, sem necêssidade de
enuêncie de signalária da ARP.

6.1. Os pr€ços rêgistrados para a empresa signatáriâ deste inslÍumento são aqueles constant€s na
Planilha Demonstrativa de PÍeços.
6.2. Em cede foÍnecimento, o preço lotal será o pÍoduto do preço unitáÍio ora registÍado multíplicâdo
pêlâ quânlidãde que sê desejà comprar.
6.3. Ê vedado qualqueÍ Íeajusle dê preços duranlê o prazo de 12 (doze) m€ses, a contar da dala de
apres€nlação da proposta, exceto por ÍorÇâ de lêgislâçáo ulterior que assim o permita.
6.4. Visando subsidiâr eventuâis revisôes, o órgão geÍênciador Íealizará novâ pêsquisa de preços.
6.5. No preço regisfado estáo incluidâs todâs âs despêsâs relâtivas ao objêto (tributos, fretes, seguros,
embalagens, encargos sociais etc.).
6.6. A rovisão de preços oconerá conforme ârtigos 17, 18 e 19 do Decrelo n.7.892/2013 e cláusulas do
odilâ1.

Ara d€ R6gisro d6 Preço n" 007/2024 - Pregãô Elêrróni.! sRP n'0492023 - CPUPMAAP/IrIA

CLAUS



(&\
PRTFT ITURÁ M UN ICIPÀL D' ALTO ÂLE6RÊ OO PINDARÉ, MA

Av. João Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2'l

SULA OITAVA. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

fls.ne_ga3]-

8.1. A êmpresa vencedorâ dêvêrá efetuâr a enlÍega do Objeto conforme TeÍmo de Rêfêrência.
8.2. A cada fomecimenlo ou peÍÍodo, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará a
êxpêdição dâ solicilação dê êmpenho ou documento similar ê notiíicará a empr€sâ pâre procêder â
rêtirâdâ do mesmo.
8.2.1. A notiÍicâção poclêÉ ser ieita diÍetamênls nâ sêdê dâ êmpr€sâ, por Íac-símile ou 6-meil,
conformê informações constantês na proposla.
8.2.2. Caso a nolificaçáo ocorra diretamente na sed€ da empÍesa, a mesma podêrá ser âcompanhada
dâ SolicitâÉo de Empênho/ordem de s6rviço.
8.3, Recebida a noliÍicação, a empresa lerá 03 (lrês) dias úleis pâra relirada da Solicitaçáo cle
Empenho/ordem dê seíviço.
g.zl. A rêtirâdâ dã SolicitâÉo dê Êmp€nho/ordem dê sêrviço somenie poderá ser êÍetuadâ por pÍeposto
ou.êprêsenlante da empresa acompanhâdo de documênto klôneo que comprove essa situação, bem
como. do Íespeclrvo documênro de idenliÍclÉo
8.5. Os seNiços poderão ser exêcutados no horário dê êrpêdiênte, desde quê â êmprêsa menlenhe os
locâis ondê íoram rêâlizâdos os sêNiços sinalizâdos ê êm bom estado dê limpêza, pâra que os
usuários dos locâis ondê os serviços estão sendo rêalizedos soíram o menor transtorno possivê|,
8.6. Os serviços nâo poderão prejudicaÍ o íuxo dos pêdestres e veículos.
8,7. Serão de inteira responsabilidade da conÍatada as despesas com pessoal, imposlos, alimentação,
lrânôporle e material.
8.8. O fornecimento sêrá realizâdo de acordo com as nêcêssidades da PMAAP.
8.9. O Íomecimento seÍá rêcobido orovisoriamenle pâre vêrificâção de conÍormidede dâ quántidâde e
da qualidade;
8.í0. O rêc€birnento dêÍinitivo dar-sê-á conforme apresêntado no Termo de RÊíerêncie;
8.10.1. EÍn se verificando problemas na entrega dos s€rviços, a empÍesa seíá iníormadâ parâ coírigi-
los, ficândo nesse peÍíodo intenompida a contag€m do prázo pâÉ recebjmento deÍinitivo.
8.11. Os serviços, a cadâ âquisição, deverão ser executados de uma só vez no local indacado no ltem
8.8 desla Ata, lodavia, na hipólese de ocorrência dê fâlo superveniente à datâ dê apÍêsentâçáo dâ
proposta, ensejador da aplicaçáo da Teoria da lmprevisão, devidamenle comprovâdo ê aceito pêlâ
Administraçâo, a execução dos serviços podeíá ser frâcionadâ ê/ou prorrogâdâ.

9.í. Manter, durente a vigência da ARP, todas as condições de habilitação €xigidâs no êdital do
licitaÉo respectivo.
9.2. ExecutaÍ Íielmenle o objelo desta Ala, conÍorme Têrúo de r€Íêrência, comunicando.
imediatamente, eo r€prêsentanle legal do órgão gerênciâdor ou signátário quelquer íato impediüvo d€
seu cumprimento,
9,3. Respondêr às notiícaçõês no prazo eslabalêcido.
9./Í. Não assumir obrigeçõês que comprometam ou prejudíqu€m a capacidadê de foÍnecimento ao
órgão geÍenciador e aos órgãos parcêiros.
9.5. Respon§abilizer-sê poÍ todos os impostos, sêguros, texes ê oncsrgos dêcorrentês do obieto do
presente insaumenlo;
9.6. Atender todas âs condições de hâbilitâção a qualiÍicaÉo exigidas, nos lermos da Lei no

8666í993
9.7. Fomecor lelêfon€, ê-mail e endereço paÍa noliÍcaçõês e âtendimonto dos servaços que surgirem.
9.8. A Contratada deverá indicâr um preposto com competência para lomar decisões em nome da
contratada em assuntos Íelâcionâdos â êxêcuçáo do contrato, especialmênte no cumpÍimento das
delêrminações do Ílscal do contrato.
9.9. A Contratada ê responsável p€los danos ceusâdos direlamente a Contratante ou a têrceiÍos,
d€correnles de suâ culpa ou dolo na execução do contrato, não €xcluindo ou reduzíndo essâ
rêsponsebilidâde, a fiscalizaÉo ou o acompânhâmênlo do conlrato pela Contralânte.

NONA. GERAIS OO FORNECEOOR
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9.10. Câbo a CONTRATADA al€nder prontâmêntê â quaisquer exigências da fiscalizeÉo inerentes ao
obiêto do Contrato, sem que disso decona quâlquêr ônus para a CONTRATANTE, não implicando â
atividâde dâ ÍlscalizaÉo sem qualquer exclusáo ou redução da Íesponsâbilidâd€ de CONTRATADA,
inclusive perantê lêrceiros, por qualquer iÍêgularidadê e, na ocoÍrência desta, náo implicâ co_

responsabilidade dâ CONTRATANTÉ ou do s€us agentes.

CLÁUSULÂ DÉC A - OBRIGACÔES ESPECIAIS OO ôRGÃO GEREXCIAI'OR

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Dêcrelo n.7.89212013-
í0.2. NoliÍcâr o foÍnecedoÍ para vêriÍicar o sêu eceile em caso de fornecimento parâ órgãos adeÍêntes.
10.3. Encaminhâr cópias de ARP aos óÍgáos aderentes.
10.4.í. Caberá ao órgão âderentê e aplicãÉo de penâlidade âo fomecedor em ca§o dê
dêscumprimento das cláusulas desla atâ, devendo ser encamlnhada cópia pârâ conhecimento dâ
docisão de eplicaÇão dê penalidade, ao Ílscaldâ ARP.
í0.6. Cancelar. parcialou lotalmeítê. â ARP.

SULA PRIMEIRÂ - OA FISC

PRITETÍUNA MUNICIPAT DE ALTO AtIGiE DO PINDAiÉ. MÂ
Av. João Xxlll,9N - CêntÍo
Cí{PJ: 0'l .6'12.8320001 -21

1i.,l. Os órgáos signatários fiscalizaráo o €xato cumprimenlo das cláusulas e condiçõê§ êstabelecidas
no presentê instrumento.
í't.'t.1. A omissão, totel ou paÍcial, da íisc€lização náo eximirá o fomêcêdor da intogrâl
responsâbiiidade pelos encargo§ que sáo dê sua competência,
í 1.2. Cada órgão parlicipânlê ou adeÍents dsverá indicâÍ o ÍiscâlgêstoÍ do contrato.
1í.3. Será Gestora de Atâ dê Registro dê PÍeço o servidor â sêr indicedo através de Decreto Municipâ|.

í2.1. O regaslao do fomecedoÍ sêrá câncelâdo quando:
a)descumpriÍ as condiçó€§ da eta de rêgislro dê prêços;
b) não íêtirar a nota de empenho or,l inslÍum6nto equival€nlê no prâzo êstabelecido pelâ Administração,
sem justifi calivâ âceitável;
c) não acaaliâr reduzir o seu prêço rêgislrado, na hipótesê deste sê tornâr supêrior àqueles Praticados
no m6rcâdo; ou
d) soÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do ârt. 87 da L6i no 8 666, de 1993, ou no an. 7o

da Lei no 10.520. de 2002.
12.'1.'1. O câncêlamento d6 registrcs nas hipótêses pÍevistas nas alinoas â, b e d do it€m antedor sêrá
loÍmalizado por dêspacho do órgão gerenciador, assêgurado o contraditório e a ampia defesa.
í2.2. O câncolamênto do registro de preços poderá o@ner Por Íato supêrveníente, dê@nênto de câso
íortuito ou forçâ maior, quê projudique o cumprimênto da atâ, devidamênle comprovâdos e justificados:

a) por raáo dê interesso público; ou
b) e pedido do Íornecedor.

13.í. O pagamento sêrá êf€luado medianlê ordem bancáriâ emitida êm íâvor dâ êmpresa contratâda'
nâ êstrita ordem cronológica da dala de suâ exigibilidade, no prâzo máximo de 30 (ltintâ) dias, a partÍ
da dâta dê €ntregâ dâ Nola Fiscá|, a ser processade em duas vias, com todos os campos preenchidos

discriminando valor unitário e totâl do item, sem rasuras e devidamente atestâdâ pelo servidor
rosponsável pelo rêcêbimento do bem, conslando, ainda. o número do benco, da agência ê da contâ

correnle onde d6seja receb€r sêu crédito.

O r- 'ttE.ne----L-h--É-

SEGUNDA - DO CANCELA!,IENTO OA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

TERCEIRA. DO PAGAMENTO
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í3.2. A cada
habilitâção.
13.3. Êm sxistindo documento com
para Íegularizâr,
'13.4. O fornecedor, dêpois de notíicado, teÍá o prazo de 15
regularização. Findo o prezo, €m não se mâniíestando ou nâo
certilicâdo ê mmunicado ao Departâmento Administrâtivo do órgâo
cabÍveis.
13.6. Caso a documenteçáo estsja disponível ne intêhet, o ptóPtio órgão signatário podêÉ baixá-lâ e

caúêar pâra os autos. sêm nêc€ssidade de comunicar o fâto ao Íorno@dor.
13.6. Junto ao corpo da Nola Fiscal é rêcomêndado qúe o íornêcedor fâçâ constar, para Íins dê
pegamento, o nomê ê númêro do banco, da agênciâ e da conta corÍente, assim como se disponlvel' o
número do Íac-sÍmire.
13.7. A adjudicatáÍie náo podeÍá âpresentar nota Íiscâllíatura com CNPJ divorso do registrado ne Atá

de Registro de Preços.
13.8, Á noia Íscai/Íatura apresentada em desacoÍdo c-om o estabelecido nestê Edital' na notâ de

empenho, na Ate dê Rêgistro de Prêços ou com qualquer circunstância que desaconselhê o
padamênto sêíá dovolvida à adjudicatária a nesle câso o pÍazo p.evisto no subitem 131. §6rá

inlãnompiOo. A cohtâgêm clo prazo prêvisto pâra pagamento sêrá iniciada a partir da resp€ctiva
regulerizaÉo-
í3.9. Nênhum pa§amento será €letuado à adludicátária enquanto pendênte de liquidaçáo qualqueí

obrigâÉo. Esse lato não será gerador dê dkeito â rêâju§te mento de pr€ços ou à atuelização
monêtária,

PREfEIÍURÁ MUNICIPÂLOt ATTO ALEGRE DO PINDÀRÉ MA
av. João xxlll, s/N - cênno
cNPJ: 01 .612.832/000í -21

pagamênto será veriÍcada a siluâção de validadê dos documentos exigidos na

prazo de vâlidade vencido ou iríêgular, o Íornecêdor será nolificâdo

(quinze) dias para procêder à

rogularizândo, o íato dev€rá ser
gerenciador para as providências

QUARTA - DE FATURAMÉNTO

14,t. O documento de cobrança (Noia Fiscal, Fâlura, elc.) dêvêÉ ser encaminhado ao ôrgão

comprador, que Íêtá o pÉzo de até 30 (trjnta), na ÍoÍma estatuida no Art. 40 XlV, a" da Lei no

8.666/93, ou intoÍrompêr o prazo, no câso de qualqueÍ incorreçáo dêlêctâda.
íiÍ.2. O documenlo de cobrança sêrá emitido em nome do órgão comprador, sem em€ndâs oll rasuras,

Íazendo menção expressal ao número da Solicitação de Empenho ê conlendo todos os dâdos da

mesma.
'14.2.í. O númêro dê inscriçáo no CNPJ da empresa devêÍá ser o mesmo da documenteção

aprêsêntede pera hâbilitáção, da Propostâ Com€rciâle do documento de cobrançe, que serviu de base

para êmissão da Solicitação de Emp€nho.
i4.3. Todos os tribútos incidentes sobaê os produtos ou servrços deverão êster inclusos no valor totâl

do documento d6 cobrançâ, observadâ a legi§lâÉo tributánâ epliúvolà esÉci€.
í4.a. Oualquer altêração de dados banúrios som€nle será peÍmitida desde que eÍ€tileda 6m Pâpel
limbrâdo d; empre§a,-assinada por representante lêgal, devidamentê comprovado por documonio hábil

ê encáminhado eo órgão comprador, ânles do processâmênto do rêspectivo pagamênto.

14,6. No documento ãe cobrança não deverá constar descriÉo €slranha ao conslantê da Solicitação

de Empenho e Tormo de Rêferência.

í5.í. Nos termos do ârt. 7o da Lei nô '10.520/2002, ficará impedida de licilar o contrater com a Uniáo'

Estados, Distrito Fedoral ou l\,lunicípios e será inÍormado a PI\,AAP os sistemas de cadaslramenlo de

Íornêcedores a quê se ÍeÍere o inciso XIV do ârt.40 da mesma Lei' pelo prazo d€ aié os(cinco) anos,

s€m prejuízos das multas previslas neste Edital€ das demeis penalidâdês legais, a licitânte que:

a; Náo ássinar a Ata de RegisÍo de Prêços, quândo convocâda denlro do prazo de validade do sua

proPosta;
b1 úao retirar a nota de empênho, quando convocâda dentro do prâzo de vigência dã Ata;

-cPIIPMAAP/MA
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c) Apresentar documentação falsa;
d) D€ixar de apresenlar documentos oxigidos para o certame;
e) R€tardar, falhar ou frâudâr a exêcuÉo da obrigação assumidai
0 Não mantiveÍ a píopostâ;
g) Comportâr-sê d6 modo inidônêo ou cometeÍ fraude fiscâl.
í5.í.1. Com íulcro no ârtigo 7o da Lei no 10.520 e nos anigos 86 e 87 dâ Lêi no 8.666/93, a
adjudicatária ficará sujêitâ, no caso dê etraso injustiÍicâdo, assim consjdêrado p€lo AdministraÉo, de
inexêcução totâl ou parcial da obrigaÉo, sem pr6juízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a pÍóvia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multâ dê:
b.ílo,s%(meio por cênto) sobre o valor âdjudicado, no câso de alraso iniustificâdo para atendimento
dos prezos eslabêlecidos pela Administração para apresentação dê documontos ou assinalure e
devolução dâ Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata sêjâ superior e 10(dez) dias, e a
critário da AdminislÍâção, pod€rá mnígurar inêxecução totaldâ obrigação assumidâ, sem pr€juízo da
roscisão unilateral dâ avença;
b,2.) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constante da !98-deiE!9!h9, no caso de âtraso iniu§tilicado
para ontrega do objsto, até o limit€ d€ í0% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a críório da
AdministraÉo. podêrá ocorror a não-aceitação do obiêio, de ÍoÍma á configurar, nessa hlpólêse,
ínêx€cuÉo parcial da obrigaçáo essumida;
b.3.) 3% (três por cento) âo diâ sobre o valor do bêm, no câso de alraso injustiíicedo para substltui€o
do objêto qire âpresêntar dêfgitos de íâbricâção durente o peÍíodo dê garânÚe, limitâda a incidência de

1o(dêz) dias. Após êsse prazo, o e cítério da Administrâção, pod€rá conÍigurâr inêxecuçáo pârcaalde

obrigação assumidai
b.4,) 40% (quarenta poÍ cento) sobre o valor do bêm, nâ hipótese de atraso por período supêrior ao
previsto na alínea "b.3';
b.5.) íO% (dez por cênto) sobre o valor totâl edjudicado, no câso d6 não aceitar mântêr o compÍoínisso
assumido quanlo aos prêÇos r6gistrados, ou em câso de inexecuçáô totâl da obrigaÉo assumida;
c) suspensão têmporáÍia do dirêito de participar de licitação e impedimênto de contratar com o PMAAP,
pêlo prazo de ate 2(dois) anos;
dl dêclaÍaÉo de inidoneidedo para licitar o! conlretar com a Administração PÚblica.
í5.2. O valor da mulla, âplicada aÉs o Íegular processo administretivo, sêrá dêscontado de
pagamentos êvenlualmente devidos pelo PMMP à âdjudicatária ou cobrado iud icialmente poa moio da

PÍocuredorie Geral do l\runicípio.
15.3. As sançõ€s prêüstas nas aiineas 'á", 'c" o 'd" do subitem 15.1.'t poderão §êr aplicadas,
cumulativâmente. à pênâ de multa.
l6J. As penalidadês prêvistas nas alíneas 'c" e d" do subitem '15.1.í também poderão ser aplacadas à

adjudicátária ou ao licitantê, conforme o caso, quê lenha soÍrido condenação dêÍnitiva por fraudar
reólhimento de tributos, praticâr alo ilicito visando a frustrar os obietivos da licitâÉo ou demonstrar
não possuir idoneidede para contratarcom a Administrâçáo.
15.5. Se a contratada não proceder ao recolhim€nto da multa no prázo dê 5 (cinco) dias útêis contâdo

dâ intimação por parte da PMAAP, o respectivo vâlor sêíá ancaminhedo pâra êxêcução Polâ
Procuradoda Gêral do I\runicípio.
'15.6. Do âto que aplicar a penalidâdê ceberá r€curso, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, a contâr dâ

ciênciâ dâ intimeção, podendo e Adminisfação reconsiderar ou não sua decisão ou ness€ prazo

encaminhá-lo devidamêntê informado pâra a apÍeciação € decisão superior, dontro do mesmo Prazo.
15.7. SeÍão publicâdâs na lmprensa Oficialas sançô€s administralivas previstas no subhem 151.1, c,

çts.as-3-ç-U--
Prsi.

adminislratives aplicáveis ao
d. dêsla ARP, inclusive â reabililaÇão peranle a Administração Pública.
'15.8. O PossÍvêlórgão adeÍente a ARP seÍá o responsável pelas sânções
Íom€cedoa, rnclusive aplicação dâ pena prevista nêsta ARP. de acordo com o
10.520102, no 8.666/93 e pelos Decretos n'7-89212013, n' 3.555/00
corÍespondente.

que pÍeceiluâ â Lei no
ê regimento intêrno
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í8.í. As conespondêncjas expedidâs pêlâs pârtes signetárias deveráo mencaonar o númêro deste
instrumênto e o âssunto especiíco da coÍÍespondência-
18.1.í. As comunicaçõês fêitas ao órgáo gerenciador deverão ser êndêrêçadas à:

'18.2. Eventuais mudenças de endereço do órgáo aderentê ou dos Íornecedorcs clevêrão sêr
comunicadas por escrilo ao óígão gerenciador.

í6.í. Esta Ata de Registro de Pr€ços vincula-se às disposiçõês conlides nos documêntos a seguir
êspêcilicâdos, cujos teores são conh6cidos ê ecátados pele§ pârles:
a) Edital de Pregão Elet ônlco SRP n' 0492023 - P.oc. 134nO23, Termo de ReÍerência quo
acompanhou o edital;
b) Proposta escdta do fornecsdoí ou nogociâção/rêmmposaçâo dê preço.
c) Ata da Sessão Pública.

OAS PRERROGATIVAS DO GERENCIADOR

'17.í. O íornecêdor Íeconhece os diroitos do órgão gerenciador relativos ao presênte instrumênto:
a) ModiÍcálo, lrnilateralmentê, pare melhor adequaçâo às finalidadês do intorêsse públim, nos tetmos
do Art. 65 da Lei n'8.666/93, respeilados os direíos do Êornecedori
b) Cancelá]o, totalou parcialmenle, nos câsos especificâdos no Aí.20 e 21 do Decreto 7.892/2013.
c) Rêscindir nos ênumerados nos Ad. 77, 78. 79 e 80 da Lei no I 666/93;
d) Aplicár as penalidades motivadas pêle inexocução, totel ou percial, desle instrumento;
e) Fiscâlizârjunlo com os dêmais órgãos signatáÍios, o fornecimento dos materiais.

SULA OITAVA - COMU

PREFÊIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARE - MA. PMAAP
COI/tISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO . CPL

Avenida Presidente Médicr, s/n, Cenlro, Alto Aleqre do Pindaré - MA.

Ii,A NONA - DAS FINAIS

í9.1, A Solacitâção de Empenho, uma vez êmitida, não substilui o instrumento dâ ARP.
19.2. Todo instrumento de procurâÇão deverá constar firma reconh€cida do mandanlê, nôs termos do
Art. 654, § 20, do Código Civil BÍasileíro.
19.3, O fornecedor obrioâ-sê â manler em compatibilidade com as obrigações por 016 âssumida, com
todas as condições de habilataçáo e qualificação exigidas ne licitação e â cumprir fielmente as
Cláusulâs ora avençadas, bem como com as normas pÍevislas na Lei no 8.666/93 ê lêgislãÉo
complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
í9.4, Os câsos omissos sêrão Íesolvidos em reuniões formais feito oêlo Fiscâl da Ata de Reoistro de
Precos com a emoresa contralada ou se! oÍocuradoÍ e a ouem interessaÍ. lavrando-se, ao final da
reunião. âte ciacunstenciada assinada oor todos os oÍesenles e oncaminhado ao OÍdenâdor de
Desoesas oârâ homolooacáo.
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20.1. Para eÍiúcia do presente
lmprênsa OÍcial do À,4{rnicípio, em

instrumento, a PMAÂP providenciârá sêu êxtreto de publicaÉo na
conÍormidâdê com o Dêcrêto n' 10.024/2019.

PRIMEIRA. DO FORO

21.í. Fica êleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/ÀrA, r€sponsávêl pêlo À,lunicipio de Alto Alegre do
Pindaré/MA, para diíimir quaisquer contíovérsias advindas da execuçáo d€sta Ata de Rêgbro de
Preços.
21.2. E por €staÍem d6 acordo, após lido € assinado, as paÍtes Íirmâm â prêsantê ARP êm 02 (duas)
vias de igual teor e Íorma, para um só eÍeito legâ|, ficândo umâ viâ arquivadâ na Gerencia Seloíial de
Licitáção do órgão gerenciadoÍ, na Íorma do Arl. 60 dâ Lêi nÔ 8.666/93.

Allo AlêgÍo do Pindaré/MA, 08 de Janoiro de 2024.
Àsiíâdô dê íôm ôgibl p4 rnÁYs cR6nÍÀ
ouvÉrR PAnGÀ!5097323r30
Dâ&a 201,1.01.m I r:0ó:s5 {]ú

ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA

PARGA:05097828330

TESTEMUNHAS]

THAYS CRISTI}IA OLIVEIRA PARGA
SêcÍâtáriâ Municipal d6 Seúd€ dê Alto Alegre do Pindaré

Pe|a CONTRAÍANÍE

goubrffirffi:j??,â

BIOMÉDICA PROOUTOS HOSPITALARES EIRELI
CNPJ N. 31.842.120/0001.60

Pêla CONTRATAOA

,)u3. 3D1 . yú)3. df2

1.
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